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PARTE D

 CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS ADMINISTRATIVOS E FISCAIS

Despacho (extrato) n.º 11354/2013
Por despacho do Presidente do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais de 27 de agosto de 2013, sujeito a ratificação:
Dr. Luís Manuel Carvalho Ferreira, exonerado, a seu pedido, das funções de Secretário do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e 

Fiscais, com efeitos a partir de 2 de setembro de 2013.
27 de agosto de 2013. — O Presidente do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, António Francisco de Almeida Calhau.

207216106 

PARTE E

 ENTIDADE REGULADORA DOS SERVIÇOS ENERGÉTICOS

Diretiva n.º 14/2013

Termos e condições das auditorias a realizar no âmbito 
da aplicação do Apoio Social 

Extraordinário ao Consumidor de Energia
O Decreto -Lei n.º 102/2011, de 30 de setembro, veio criar o Apoio 

Social Extraordinário ao Consumidor de Energia (ASECE), o qual cor-
responde a um desconto no preço de eletricidade e de gás natural de que 
são beneficiários os clientes finais economicamente vulneráveis.

Para efeitos da aplicação do ASECE consideram -se clientes finais 
economicamente vulneráveis os definidos nos termos do artigo 2.º do 
Decreto -Lei n.º 138 -A/2010, de 28 de dezembro, e do artigo 2.º do 
Decreto -Lei n.º 101/2011, de 30 de setembro, e que reúnam as condições 
de atribuição identificadas no artigo 5.º dos respetivos diplomas.

A aplicação do ASECE está dependente de procedimentos e regras 
estabelecidas na Portaria n.º 275 -B/2011, de 30 de setembro. O valor do 
desconto é fixado anualmente através de portaria e os custos da aplicação 
do ASECE são suportados pelo Estado.

Os comercializadores de energia elétrica e de gás natural abrangidos 
pela aplicação do ASECE enviam anualmente à ERSE um relatório 
certificado por uma empresa de auditoria, comprovando o número de 
clientes abrangidos pelo ASECE, os montantes concedidos nesse ano a 
esses clientes e os montantes recebidos trimestralmente do Estado, evi-
denciando igualmente o respetivo saldo dos fluxos financeiros ocorridos. 
Esta informação é enviada sem prejuízo dos relatórios trimestrais que 
devem ser enviados à ERSE pelos operadores das redes de distribuição 
com a informação das verbas decorrentes da aplicação do ASECE, bem 
como do número de clientes beneficiários do estatuto de cliente final 
economicamente vulnerável.

O relatório anual acima aludido tem de garantir uma correspondência 
dos montantes relativos ao ASECE nas contas estatutárias aprovadas 
pelos órgãos sociais de cada empresa comercializadora de energia elé-
trica e de gás natural.

Por seu turno, a ERSE emite anualmente uma notificação de conformi-
dade da informação constante nos relatórios de auditoria enviados pelas 
empresas comercializadoras de energia com a informação disponibilizada 
pelos operadores das redes de distribuição acima referida.

Para tanto, e de modo a promover a harmonização da informação 
rececionada, a ERSE vem por este meio definir termos e condições das 
auditorias a realizar.

Assim:
Ao abrigo do artigo 31.º dos Estatutos da ERSE, aprovados pelo 

Decreto -Lei n.º 97/2002, de 12 de abril, na redação que lhe foi conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 84/2013, de 25 de junho, o Conselho de Adminis-
tração da ERSE deliberou:

1.º Aprovar os termos e condições para as auditorias a realizar no âm-
bito do Apoio Social Extraordinário ao Consumidor de Energia (ASECE), 
nos termos previsto no n.º 5 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 102/2011, 
de 30 de setembro e do artigo 5.º da Portaria n.º 275 -B/2011, de 30 de 
setembro que constam do Anexo à presente Diretiva, que dela é parte 
integrante.

2.º Determinar que os termos e condições das auditorias a que se refere 
o número anterior entram em vigor no dia seguinte ao da sua publicação 
na 2.ª série do Diário da República.

14 de agosto de 2013. — O Conselho de Administração: Prof. Dou-
tor Vítor Santos — Dr. Ascenso Simões — Dr. Alexandre Santos.

ANEXO

Termos e condições das auditorias a realizar no âmbito
da aplicação do Apoio Social

Extraordinário ao Consumidor de Energia

Artigo 1.º
Âmbito

Os presentes termos e condições destinam -se a harmonizar as au-
ditorias necessárias realizar ao abrigo do artigo 8.º do Decreto -Lei 
n.º 102/2011, de 30 de setembro.

Artigo 2.º
Entidades abrangidas

As entidades abrangidas pelo aplicação dos presentes termos e con-
dições de auditoria são as seguintes:

a) Comercializadores de energia elétrica;
b) Comercializadores de gás natural.

Artigo 3.º
Obrigações relacionadas com as auditorias

Constitui obrigação das entidades abrangidas o envio anual de um 
relatório certificado por uma empresa de auditoria, o qual deve garantir 
uma correspondência entre os montantes relativos ao ASECE nas contas 
estatutárias aprovadas pelos órgãos sociais de comercializador.

Artigo 4.º
Termos e condições à elaboração das auditorias

Os termos das auditorias a realizar devem obedecer cumulativamente 
aos seguintes requisitos:

a) Elaboração do relatório anual de aplicação do ASECE do ano em 
causa, com a descriminação por trimestre do número de clientes e dos 
montantes concedidos a esses clientes;

b) Os valores trimestrais devem coincidir com os valores reportados 
trimestralmente pelo Operador da Rede de Distribuição;

c) Identificação dos procedimentos utilizados pela empresa para veri-
ficação da elegibilidade dos clientes para a atribuição do ASECE;

d) Verificação, por amostragem, das condições de elegibilidade dos 
clientes beneficiários do ASECE;

e) Verificação, por amostragem, do valor do desconto concedido, 
através das faturas emitidas e respetivo registo;
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f) Reconciliação entre os descontos concedidos aos clientes pelos 
comercializados e os montantes recebidos do Estado, através dos Opera-
dores da Rede de Distribuição, e análise dos fluxos financeiros existentes 
entre o comercializador e o Estado e seu registo contabilístico.

Artigo 5.º
Prazos e condições para envio de informação

1 — Os documentos identificados nos artigos 3.º e 4.º deverão ser 
submetidos à ERSE até 30 de abril do ano seguinte ao que respeitam, 
permitindo que, tratando -se de auditorias, a sua realização coincida com 
a certificação legal das contas.

2 — O relatório anual de monitorização do ASECE deverá ser indi-
vidualizado face ao relatório de certificação legal das contas.

Artigo 6.º
Obrigações de informação

Constitui obrigação das entidades envolvidas a prestação de toda a 
informação considerada necessária e exigida pela ERSE no exercício 
das suas atribuições e competências.

Artigo 7.º
Incumprimento das obrigações

Verificado o incumprimento pelos destinatários das obrigações pre-
vistas nos artigos 3.º, 4.º e 5.º da presente diretiva a ERSE emite uma 
declaração de não conformidade e promove o seu envio às entidades 
envolvidas e identificadas no Decreto -Lei n.º 102/2011, de 30 de se-
tembro.

207199365 

 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DO PORTO

Aviso n.º 10810/2013

Abertura de procedimento concursal para o recrutamento
de um técnico superior

Considerando:
A existência de um posto de trabalho previsto e não ocupado no mapa 

de pessoal da ESEP, no âmbito do funcionamento do Centro de Gestão 
de Recursos — Recursos Humanos (CGR RH);

Que o posto de trabalho referido constitui uma necessidade estável 
e permanente da Escola, resultado da diminuição do pessoal afeto ao 
referido centro, nomeadamente na área de recursos humanos;

Que o Conselho de gestão, em sede de reunião realizada a 31 de julho 
de 2013, confirmada a existência da correspondente vaga no mapa de 
pessoal da ESEP, entendeu oportuno e necessário aprovar a abertura de 
concurso para o preenchimento do referido posto de trabalho;

Que se tem vindo a implementar uma política de racionalização e 
qualificação dos recursos humanos da ESEP que, para além da redução 
de efetivos, passou pelo recurso a mobilidades internas de trabalhadores 
mais qualificados, com resultados evidentes, na rentabilização do pessoal 
e na realização das tarefas;

Considerando, ainda,
Que não existe pessoal excedentário noutros serviços da escola;
Que a contratação a que se refere o presente despacho tem o corres-

pondente cabimento orçamental na dotação do Orçamento da Escola, 
conforme informação do Centro de Gestão de Recursos -Contabilidade 
e Controlo Orçamental da ESEP;

Que se encontra assegurado o cumprimento do disposto no n.º 1 do 
artigo 60.º da Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro;

Que não se encontra aprovada a portaria que regulamenta o proce-
dimento prévio de recrutamento de pessoal em situação de mobilidade 
especial;

A inexistência de reservas de recrutamento pré -constituídas na ESEP.

Nos termos do disposto nos n.os 2 e 4 do artigo 6.º e no artigo 50.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro (LVCR), com as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, pela Lei 
n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, pela Lei n.º 34/2010, de 2 de setembro, 
pela Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, pela Lei n.º 64 -B/2011, 
de 30 de dezembro, pela Lei n.º 66/2012, de 31 de dezembro, pela Lei 
n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro, e pelo Decreto -Lei n.º 47/2013, de 
5 de abril (adiante apenas LVCR);

No uso das competências previstas na alínea e) do n.º 1 do artigo 92.º 
do RJIES, aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, e na alínea j) 
do n.º 2 do artigo 31.º, dos Estatutos da ESEP, homologados pelo Des-
pacho Normativo n.º 26/2009, de 9 de julho, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 136, de 16 de julho;

Determino a abertura, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data 
de publicação do Edital no Diário da República, de um concurso para 
o preenchimento de um posto de trabalho previsto no mapa de pessoal 
não docente da ESEP, nos seguintes termos e condições:

1 — Legislação aplicável: Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro, 
alterada pela Lei n.º 51/2013, de 24 de julho; Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro, alterada pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, pela Lei 
n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, pela Lei n.º 34/2010, de 2 de setembro, 
pela Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, pela Lei n.º 64 -B/2011, 
de 30 de dezembro, pela Lei n.º 66/2012, de 31 de dezembro, pela Lei 
n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro, e pelo Decreto -Lei n.º 47/2013, de 
5 de abril (LVCR); Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, alterada pela 
Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, pelo Decreto -Lei n.º 124/2010, de 
17 de novembro, pela Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, e pela Lei 
n.º 66/2012, de 31 de dezembro (adiante apenas RCTFP); Lei n.º 62/2007, 
de 10 de setembro; Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro; Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho; Portaria n.º 1553 -C/2008, de 
31 de dezembro; e, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

2 — Local de trabalho — Escola Superior de Enfermagem do Porto 
(polo cidade do Porto, polo Dona Ana Guedes e polo São João).

3 — Prazo de validade — nos termos do n.º 2 do artigo 40.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril (adiante designada Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro), o procedimento concursal é válido para ocupação de 
idênticos postos de trabalho, a ocorrer no prazo máximo de 18 meses 
contados da data de homologação da lista de ordenação final do presente 
procedimento (reserva de recrutamento interna).

4 — Caracterização do posto de trabalho: o posto de trabalho 
caracteriza -se pelo exercício de funções na carreira geral de técnico su-
perior, no Centro de Gestão de Recursos — Recursos Humanos, tal como 
descrito no anexo referido no n.º 2 do artigo 49.º da LVCR), competindo-
-lhe, designadamente, executar as seguintes funções específicas:

Propor ações inovadoras de melhoria do serviço; Preparar os processos 
relativos ao recrutamento, seleção e provimento, bem como à renovação 
de contratos, mobilidade, exoneração, rescisão de contratos e aposen-
tação de pessoal; Instruir e gerir a informação relativa aos processos 
referentes a faltas, férias, licenças, equiparações a bolseiro, dispensa de 
serviço e acumulações; Organizar e manter uma base de dados sobre a 
frequência de formação avançada dos recursos humanos; Elaborar os 
mapas de faltas e licenças de todo o pessoal; Instruir e dar andamento 
aos processos relativos à concessão de benefícios sociais do pessoal em 
serviço e seus familiares, designadamente os respeitantes a abonos de 
família, prestações complementares, pensões e subsídios a que tenham 
direito; Inscrever no sistema de segurança o pessoal a prestar serviço; 
Passar as certidões e declarações de tempo de serviço que lhe sejam 
solicitadas e outros documentos de certificação; Organizar e manter 
atualizados os processos individuais do pessoal em serviço; Organizar 
os procedimentos de avaliação de desempenho do pessoal não docente; 
Elaborar os mapas de reporte estatístico previsto na legislação em vigor; 
Assegurar o expediente e arquivo da informação própria do serviço; 
Manter atualizados os registos da assiduidade e pontualidade do pessoal 
ao serviço; Executar todo o serviço relativo aos recursos humanos da 
ESEP que não se enquadre nas alíneas anteriores.

5 — Requisitos de admissão: os constantes do artigo 8.º da LVCR:
5.1 — Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;
5.2 — 18 anos de idade completos;
5.3 — Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
5.4 — Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
5.5 — Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.
6 — Em cumprimento do disposto no n.º 4 do artigo 6.º da LVCR, 

o recrutamento faz -se de entre trabalhadores com relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecida.

7 — Nível habilitacional exigido: as habilitações literárias exigidas 
são de grau 3 de complexidade funcional, sendo exigida a Licenciatura 
em gestão de recursos humanos ou grau académico superior, não havendo 
possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação ou 
experiência profissional.

8 — Requisitos preferenciais: constituem condições de preferência, na 
avaliação dos candidatos, a experiência e os conhecimentos comprovados 
na área funcional do posto de trabalho acima descrito.




